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Ref.: Solicitação de esclarecimentos sobre a aplicação da Lei Complementar nº 226/2026 (descongelamento do 
tempo de serviço) aos servidores aposentados 

 
 
Considerando a entrada em vigor da Lei Complementar nº 226/2026, que restabelece a contagem do 

tempo de serviço anteriormente suspenso, e tendo em vista que tal suspensão ocorreu no período de 28 de maio 

de 2020 a 31 de dezembro de 2021, por força da Lei Complementar federal nº 173/2020, replicada em São Paulo, 

para fins de aquisição de anuênios, triênios, quinquênios e licença-prêmio, vimos, por meio deste, solicitar 

esclarecimentos quanto às providências adotadas por essa Reitoria para a efetiva implementação da referida 

norma no âmbito desta Universidade em relação a servidores aposentados. 

Considerando as informações de que o recálculo dos adicionais foi realizado aos servidores da ativa, 

solicitamos informações acerca do seguinte: 
 

Foi feito o recálculo dos adicionais por tempo de serviço e da licença-prêmio para os servidores que, 

a partir do período de suspensão da contagem de tempo, vieram a se aposentar? Se não foi feito, 

qual é o procedimento da Universidade para regularizar a situação e em qual prazo estará concluído? 

Exemplificativamente, nesta situação, caso não houvesse a suspensão do período, teriam sido 

implementados ainda na ativa os requisitos para aquisição de quinquênio ou da sexta-parte antes da 

aposentadoria, fazendo jus agora à revisão de seus proventos. 
 

 A Adunesp vem recebendo inúmeros questionamentos de docentes aposentados sobre o assunto, o que 

torna urgente um posicionamento da instituição, considerando o dever da entidade sindical de defender, de todas 

as formas possíveis, inclusive na esfera judicial, os direitos deste segmento. 

  

Sem mais para o momento. 

Atenciosamente, 

 
Antônio Luís de Andrade 

Presidente da Adunesp S. Sindical 


